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De um mecanismo para resolver a crise no relaciona-
mento entre indivíduos e Estado, a noção de cidadania 
afirmou-se como um aspeto central nessa relação. Para 
tal contribuiu o aumento e diversificação do conflito so-
cial, a partir dos anos 1960, e a exigência de uma maior 
participação cidadã nas atividades do Estado por parte 
de novos movimentos sociais que obrigaram a uma ex-
pansão da noção de cidadania. Partindo de um modelo 
tripartido de cidadania (Marshall, 1950) – civil, política 
e social –, os novos movimentos sociais têm afirmado 
novas formas de cidadania como a cidadania sexual ou 
íntima (Plummer, 2003) ou a cidadania ecológica (Dob-
son, 2003). 
Entre os novos movimentos sociais, conta-se o movi-
mento de pessoas com deficiência. Este movimento 
emerge sobretudo nas décadas de 1960/70. Para tal, 
as pessoas com deficiência uniram-se na formação de 
organizações, denunciando a exclusão e opressão de 
que são vítimas, nomeadamente por parte do sistema 
educativo, dos serviços de segurança social, do mercado 
de trabalho, do ambiente físico construído, entre outras 
(Barnes et al, 2000). 
No caso português, as primeiras organizações datam 
dos anos 1920/30. Exemplos incluem: a Associação Luís 
Braille (1927), o Grupo Recreativo de Surdos-Mudos do 
Porto (1934) e o Grupo ‘Os Surdos’ fundado em Lisboa 
(1936). Nas décadas 1940/50, surgiram coletivos como o 
Grupo Desportivo de Surdos-Mudos de Lisboa (1945), 
bem como um seu congénere criado no Porto (1951), 
a Liga de Cegos João de Deus (1952), a Associação de 
Cegos do Norte de Portugal (1958) e a Associação Por-
tuguesa de Surdos (1958) (Oliva, 2001; Carvalho, 2007). 
Estas organizações, centradas numa única incapacidade, 
não configuram, todavia, um movimento social, uma 
vez que a articulação entre os diferentes coletivos era 
reduzida e a sua ação pautava-se pelo não envolvimento 
político (Oliva, 2001). Funcionando como grupos de-
sportivos e/ou espaços de convívio para cegos e surdos 
fora da esfera pública, estas iniciativas decorriam de uma 
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Seja em Portugal ou em qualquer outra parte do mundo, 
o turismo para todos está ainda a dar os primeiros pas-
sos. Ainda assim, já há boas práticas que servem de ex-
emplo para os que ainda não se “renderam” ao turismo 
acessível. É imperativo que a promoção da matéria da 
acessibilidade e mobilidade esteja em articulação com os 
esforços em tornar o turismo universal, não esquecendo 
que TODOS têm direito a desfrutar de momentos de 
lazer em tranquilidade. 
Mas enquanto que o turismo acessível “está a aprender a 
andar” é necessário, na opinião de Ricardo Shimosakai  
“convencer a própria pessoa com deficiência” de que a 
falta de condições de acessibilidade e mobilidade para 
viajar não deverão “estragar a viagem dela”. “É necessário 
libertar-se um pouco disso porque consegue-se dar um 
jeito”, considera o diretor da empresa brasileira Turismo 
Adaptado que já se rendeu a vários locais bonitos, apesar 
de inacessíveis. 
“Há lugares que nem convém a questão da acessibili-
dade”, refere Shimosakai. Tais como, destinos onde a 
natureza é rainha e de um certo modo as acessibilidades 

não são bem-vindas porque qualquer intervenção pode 
desvirtuar o próprio estado natural das coisas. “Quando 
os itinerários são mais exóticos, como é o caso das Ilhas 
tailandesas ou das Caraíbas, é preciso ter em mente que 
a própria natureza paradisíaca destes locais poderá con-
stituir um obstáculo incontornável para quem apresenta 
dificuldades físicas”, avisa também Nuno Ribeiro do 
Blog dos Cruzeiros.
“Há pessoas que questionam as acessibilidades em locais 
que não faz sentido existirem e nós estamos preparados 
para procurar formas de solucionar isso e aumentar o 
nosso leque de oportunidades”, garante Ricardo Shi-
mosakai. O brasileiro, à semelhança de Nuno Ribeiro, 
entende que enfrentar a falta de acessibilidades pode 
não ser “uma coisa ruim” e deve ser encarado como uma 
aventura. “De qualquer dos modos, é fundamental ser 
flexível. Nem todos os caminhos serão acessíveis e é pre-
ciso ter a abertura de espírito suficiente para contornar 
os obstáculos e aproveitar o melhor possível da viagem”.
Dito isto, resta à Plural&Singular desejar a TODOS, 
boas viagens!!!

CAPA

Ricardo Shimosakai já viajou pelo mundo inteiro e 
gosta de falar em conquistas coletivas quando visita 

algum lugar menos acessível, mas ainda assim encan-
tador. “Machu Picchu [Peru] é um lugar muito rústico, 
não há como colocar plataformas lá porque é um lugar 

preservado porque é um lugar cheio de degraus. Fui 
carregado porque não há outra maneira, mas é pos-

sível conhecer todo o local, é muito fascinante, foi uma 
conquista”.
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Tenho uma deficiência visual bastante acentuada que 
me impõe limitações com as quais estou sempre a 
lutar, tentando superá-las. Talvez por isso, acompanho 
com particular interesse a evolução da ciência e os 
desenvolvimentos tecnológicos, procurando sempre 
vislumbrar em que medida poderão melhorar a minha 
vida e a das demais pessoas.

Nas últimas semanas tenho andado a refletir sobre como 
a evolução em quatro domínios particulares poderá 
ser aproveitada para melhorar a vida das pessoas com 
deficiência, a saber: o Google Glass, os automóveis que 
se auto conduzem, a impressão a três dimensões e os 
interfaces cérebro computador.

O Google Glass é um dispositivo (poderíamos chamar-
lhe gadget) que, sendo embora e de alguma forma uma 
evolução natural dos smartphones, é para o grande 
público percursor de um novo tipo de equipamentos 
designados como wearable computers, ou seja, 
dispositivos eletrónicos que os seus utilizadores vestem, 
ou melhor, usam de modo prolongado junto ao seu 
corpo como se de vestuário se tratasse. Numa descrição 
algo rudimentar e pouco precisa, poderíamos dizer 
que o Google Glass traz os componentes típicos de um 
smartphone montados numa estrutura semelhante à 
armação de óculos, permitindo o seu controlo através da 
voz e do toque num touchpad colocado numa das suas 
hastes. Tirar fotos ou fazer filmes neste gadget eletrónico 
está à distância de um comando de voz do género “Glass 
tira foto” ou de um leve e subtil toque no aparelho. É 
claro que a facilidade e discrição do modo de uso deste 
equipamento tornam-no especialmente problemático, 
por exemplo, no que à salvaguarda da privacidade diz 
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2011a, 2011b). 
Uma das características mais marcantes deste movimen-
to é a ausência de uma identidade coletiva. Contrari-
amente ao caso inglês, em que a existência de unidades 
residenciais para pessoas com deficiência permitiu desde 
os anos 1960 a criação deste espírito coletivo, unindo 
posteriormente as organizações sob uma mesma plata-
forma (Campbell e Oliver, 1996), em Portugal o regime 
ditatorial e o reduzido número de pessoas em unidades 
residenciais impediu a formação desta solidariedade que 
surgirá apenas entre os deficientes das forças armadas 
nos anos 1960/70, precisamente em resultado da sua 
experiência nos hospitais militares. 
Uma segunda característica do movimento é a ancor-
agem teórica e política da maioria das organizações no 
modelo médico de deficiência e a sua ênfase na reabili-
tação e nos benefícios sociais para compensar ‘falhas’ 
corporais. Mesmo quando se regista alguma articulação 
com o modelo social da deficiência, isto não significa 
uma alteração das conceções de deficiência, mas apenas 
a coexistência de ambas as filosofias. 
A inexistência de uma identidade coletiva em articu-
lação com uma fraca politização da deficiência estão na 
base da terceira característica que assinalo: a inexistência 
de unidade no movimento. Tal fator inibiu uma ação 
concertada e amplificou processos de diferenciação 
interna. Na verdade, nunca se conseguiu construir uma 
identidade coletiva que ultrapassasse as especificidades 
das incapacidades individuais, as narrativas biográficas 
ou as filiações institucionais. No caso português, o corpo 
e a incapacidade têm sido elementos centrais na con-
strução da identidade individual, bem como do argu-
mentário reivindicativo das organizações. 
Por fim, gostaria de assinalar o investimento do movi-
mento em ‘reivindicações de primeira necessidade’, ou 
seja, centradas em direitos básicos, essenciais à obtenção 
de um patamar mínimo de cidadania, tais como o acesso 
à reabilitação. Menos comuns são as reivindicações em 
torno de questões políticas e sociais.
Em suma, as características do movimento de pessoas 
com deficiência em Portugal são claramente influen-

filosofia dominante centrada na caridade. Acresce ainda 
que muitas destas organizações foram lideradas por pes-
soas sem deficiência até 1974.
A guerra colonial e o regresso a Portugal de um grande 
número de jovens com incapacidades decorrentes do 
conflito abriram caminho para um novo entendimento 
da deficiência em Portugal (Fontes, 2008).
Em 1972, em resultado da discussão de uma lei sobre 
reabilitação e integração de pessoas com deficiência, 
é criada a primeira organização que abrange todos os 
tipos de incapacidade – a Associação Portuguesa de 
Deficientes (APD). Este coletivo organizou o primeiro 
Encontro de Deficientes (1978) e o primeiro Congresso 
Nacional de Deficientes (1980) (APD, 1997).
O final da ditadura permitiu a transformação da defi-
ciência numa questão política e a emergência de novas 
vozes reivindicativas. A primeira organização a surgir 
foi a Associação dos Deficientes das Forças Armadas 
(ADFA) em 1974 (ADFA, 1999), seguida da Comissão 
Nacional de Deficientes Sinistrados no Trabalho, que 
dará lugar em 1976 à Associação Nacional dos Defi-
cientes Sinistrados no Trabalho (ANDST). 
Este puzzle completar-se-á ao longo das décadas de 
1980/90. Primeiro, com a formação da primeira plata-
forma de associações de e para pessoas com deficiência 
– a Comissão Coordenadora Nacional dos Organismos 
de Deficientes (CCNOD), actual CNOD (APD, 1997). E, 
posteriormente, com a unificação das associações de ce-
gos em 1989 numa organização – a Associação de Cegos 
e Amblíopes de Portugal (ACAPO) (ACAPO, 2009) –, 
bem como a criação de múltiplas organizações de surdos 
durante os anos 1990 e a formação da Federação Portu-
guesa das Organizações de Surdos em 1993 (Carvalho, 
2007). 
É, pois, este grupo de organizações lideradas por pessoas 
com deficiência na defesa dos seus direitos que constitui 
o Movimento de Pessoas com Deficiência em Portugal. 
O contexto social, histórico e político em que o movi-
mento se desenvolveu imprimiu-lhe um conjunto de 
características que influenciaram de modo significativo 
reivindicações, estratégias e resultados obtidos (Fontes, 
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ciadas pela história sociopolítica e económica de um 
país em que a ausência de um Estado-providência forte 
(Santos, 1999) colocou as pessoas com deficiência numa 
difícil situação económica, por vezes abaixo do limiar de 
pobreza (Hespanha, 2001), condicionando as estratégias 
e linhas de prioridade do movimento.
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